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REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

Abreu, Maria Morgado - Taubaté: de núcleo in:adiador de bandeiras a cen­
tro industrial e universitário do Vale do Paraíba. 1985. 143p. 

Um quadro geográfico, bastante sumário, mas bem reforçado pela 
primeira das "notas complementares" e uma súmula histórica, ambos 
de pleno conhecimento da autora, preparam-lhe o cenário para que 
possa mostrar como, de núcleo irradiador de bandeirismo, Taubaté 
veio a se tomar o grande centro industrial e universitário dos nossos 
dias. 
Conhecemos a autora e sabemos de sua vocação para a pesquisa, 
demonstrada já em trabalhos anteriores,. sempre sobre a "sua" 
Taubaté. Acentuo de propósito o "sua", pois neste seu recente livro 
há muita vivência, uma das condições, segundo o velho Políbio, para 
que alguém possa se tornar historiador de verdade. Talvez haja 
excesso de informações. Mas, compreendemos - pelo menos assim 
acreditamos - a intenção e o espírito da autora: dar um retrato, se 
possível de corpo inteiro, de sua cidade, mas, ao mesmo tempo, 
mostrar que ela "não caiu do céu" tal como existe hoje. Resultou de 
uma evolução. Por outro lado, há no livro uma preocupação em 
mostrar (no que está certa) as "participações" de Taubaté. E destas, 
uma nos pareceu significativa: os taubateanos que dali saíram para 
fundar outras cidades. Verbi gratia, Campinas. Precisaríamos dizer 
mais para mostrar a afinidade, a irmandade das duas cidades? A 
ressaltar-se a "orelha", redigida por Paulo Camilher Florençano, com 
boas informações sobre o livro e sobre a autora. ONM (Cortesia da 
autora). 

Battistoni, Filho, Duílio - A vida cultural em Campinas nos anos 20. Cam­
pinas, 1986. 128p. 

Oportuna publicação, uma vez que até o momento são bastante raros 
ou quase inexistentes mesmo estudos criteriosos sobre a problemá­
tica enfocada. Aborda o autor o papel desempenhado pela imprensa 
campineira nos anos 20, analisando a possibilidade irmanada dela aos 
intelectuais de então que, muitas vezes, se viam consagrados até 
mesmo fora do município, o mesmo ocorrendo no campo das artes 
em geral. Preocupou-se o Professor Duílio, como explicita à p. 7, 
"em demonstrar o papel das instituições e pessoas de destaque, como 
agentes de cultura", sem contudo deixar de, cá e acolá, tocar na 



243 

infraestrutura sócio-econômica da cidade. Trata-se de livro de caráter 
didático-informativo que propicia e estimula os estudiosos da Histó­
ria a resgatarem este período significativo de nossa historiografia, e, 
principalmente, na proposta de um revisionismo historiográfico, uma 
análise detalhada dos periódicos, das peças teatrais, poéticas e musi­
cais que permitam o palmilhar, no te.xto e no contexto, da transição 
vivida por Campinas na época, bem assim seu desdobramento poste­
rior. (Nota da Professora Maria Lúcia de Souza Rangel Ricci). 

Costa, Iraci Del Nero da (org.) - Brasil: história econômica e demográfica. 
São Paulo, Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de 
São Paulo, 1986. 322p. 

Com este volume - diz a nota de apresentação - inicia-se "uma série 
voltada à difusão de estudos demo-econômicos concernentes ao Bra­
sil", uma área de estudos que experimentou "grande desenvolvimen­
to nos últimos lustros e está a merecer, portanto, maior espaço edito­
rial a fim de que melhor se possa aferir seus avanços e achados". 
Justificando, informa que a divulgação de trabalhos como os estam­
pados no livro ora dado a público, "faz-se necessária à vista do 
significativo número de pesquisadores e estudantes que vêm se dedi­
cando à história demográfica brasileira, a qual, além de se ter firma­
do em vários centros de pós-graduação, já passa a ganhar lugar 
expressivo, ao nível de graduação, em muitos dos nossos cursos uni­
versitários". Reconhece o organizador que "esta coletânea não se 
pretende exaustiva; trata-se de um primeiro passo no sentido de se 
estabelecer o inventário dos resultados alcançados neste dinâmico 
ramo do conhecimento científico no qual reúnem-se, frutífera e har­
monicamente, a história, a economia e a demografia". Eis as colabo­
rações constantes do precioso volume que nos comprazemos em re­
gistrar: "A população do Brasil em perspectiva histórica" (Maria 
Luiza Marcflio); "O patrão não está: análise do absenteísmo nas 
fazendas de gado do Piauí colonial" (Luiz R. B. Mott); "A popula­
ção escrava na Bahia" (Stuart Schwartz); "O tráfico de escravos 
africanos para o Rio de Janeiro, 1795-1811" (Herbert S. Klein); ·• A 
madrinha ausente:  condição feminina no Rio de Janeiro, 
1750-1800" (Renato Pinto Venancio); "Grandeza ou decadência? o 
mercado de escravos e a economia cafeeira da província do Rio de 
Janeiro, 1850-1888" (Robert Slenes); "Estrutura da posse de escra­
vos em Minas Gerais, 1804" (Francisco Vidal Luna); "Minas Gerais 
no século XIX: aspectos demográficos de alguns núcleos popu­
lacionais" (Clotilde A. Paiva); "A constituição da família. na popula­
ção livre" .(Eni de Mes,1uita Samara); "O mito da familia extensa: 
domicilio e estrutura fundiária em Jundiaí, 1818" (José Luiz de 
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Freitas); "A cidade de São Paulo e sua estrutura profissional, 
1804-1825" (Elizabeth D. Rabello); "Demografia e economia: o em­
presariado paranaense, 1829-1929" (Altiva Pilatti Balhana e Cec11ia 
M. Westphalen); "Contribuição metodológica para estimativas de
mortalidade: Curitiba, século XVIII" (Ana Maria de Oliveira
Burmester); "A história demográfica da Jlha de Santa Catarina e o
continente fronteiro" (Marly Mira). ONM (Cortesia do IPE/USP).

Irmão, José Aleixo - O liberalismo em Sorocaba, 1986. 90p. 

Já é conhecida a tradição liberal de Sorocaba, no século passado. 
Não foi sem propósito que aí eclodiu a revolução de 1842. O presen­
te volume é valiosa contribuição ao melhor conhecimento de como o 
liberalismo surgiu e se desenvolveu na grande cidade paulista. 
O autor demora-se particularmente no estudo de Rafael Tobias de 
Aguiar, "líder liberal inconteste", "sem título honorífico ou nobi­
liárquico" e que se tornou, no entanto, a figura política mais signifi­
cativa de seu tempo. Em "adenda" são transcritas as atas "revolto­
sas" da Câmara Municipal de Sorocaba, de 17 de maio e 2 de julho 
de 1842. ONM (Cortesia do autor). 

Mello, Alexandre/Mello, Nilva R. - Paulistas nas lutas coloniais do Nordes­
te. São Paulo, 1986. 

Informam os autores que com este livro pretendem "opor a necessá­
ria contestação ao conceito de alguns autores sobre a pretensa indife­
rença dos paulistas, ao lohgo do período colonial, em relação aos 
problemas da nacionalidade, sobretudo do Nordeste". O conceito 
parece aos autores profundamente injusto, porque a presença paulis­
ta marca acentuadamente numerosos episódios da história do Nor­
deste, "contribuindo definitivamente para a estruturação territorial e 
política da nação". Pondo de lado o caráter polêmico que o livro 
possa oferecer (e que, para nós, não é o seu aspecto mais impor­
tante), o fato é que o volume dos ilustres médicos e historiadores 
paulistas representa uma valiosa . contribuição ao estudo da par­
ticipação dos paulistas em episódios ocorridos em regiões bem 
longínquas: a guerra holandesa, a guerra dos Palmares e a gúerra dos 
bárbaros. Se maior não foi o auxílio paulista ao Nordeste, deve-se 
isto não à preocupação pura e simples de isolacionismo de que 
porventura estivessem imbuídos, mas às necessidades, para eles mais 
prementes, de atender à defesa do sul do país, onde a invasão es­
panhola oferecia os mesmos perigos de desintegração territorial que a 
holandesa com relação ao Nordeste. Este, o ponto de partida dos 
autores, do qual se desenvolve todo o bem elaborado esquema do 
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livro. Num capítulo preliminar, oferecem elementos significativos 
para a compreensão da psicologia do homem do planalto. ONM

(Cortesia dos autores) 

Pessoa, Antônio Leite - História da civilização da Arábia e do Brasil, desde 
a Idade Média. Rio de Janeiro, Achiam.é/CMB, 1983. 206p. 

Embora com atraso, julgamos ainda oportuno o registro deste livro. 
Desenvolvendo tese já exposta em trabalho anterior (A origem da 
palavra Brasil), o autor trata com pormenores da história da Arábia 
desde a Idade Média, da expansão árabe pelo norte da África, da 
ocupação muçulmana na Península Ibérica, passando, depois, a 
biografar as figuras mais significativas da época, na linha de pensa­
mento do autor, qual seja vincular esses fatos da história medieval ao 
Brasil. Para tanto, demora-se na apreciação de Bralj-Ibn, de quem já 
havia tratado em seu livro anterior. Os últimos capítulos são dedica­
dos a fatos primitivos da história brasileira. Embora discutíveis certas 
proposições avançadas pelo autor, não podemos deixar de reconhe­
cer não só a erudição com que a matéria foi tratada, mas a seriedade 
de propósitos que o levou a desenvolver sua tese, fascinante sob 
certos aspectos. Concluindo seu livro, diz categoricamente (p. 194): 
"desejamos afirmar que nossa maior preocupação foi observar, 
contemplar, impregnando de emoção e simpatia todas as coisas e 
fatos aqui narrados e mesmo os seus segredos. O que nos importa 
agora saber é o seguinte: não seriam bérberes muçulmanos essa raça 
mesclada que nos veio importada e mesclada também, na emigração 
de Al Andalus, de Espanha, da África e do Oriente, que soube 
conservar as raízes históricas de seus antepassados longínquos, figu­
rando como expoente máximo a figura do Grande Califa de Cardava, 
Bralj-lbn, como seu primeiro governador e chefe do Califado de 
Cordova, e que lhe deram o nome à terra do Brasil? "ONM (Cortesia 
do autor). 

Souza e Silva, Joaquim Norberto - Investigações sobre os rccenseamenfos 
da população geral do Império/Resumo histórico dos inquéritos cen­
sitários realizados no Brasil. Edição fac-similada. São Paulo, Instituto 
de Pesquisas Econômicas da Univ. de São Paulo, 1986. 

Duas preciosas fontes para a história econômica e demográfica 
encerra o presente volume em boa hora editado fac-similarmen­
te pelo IPE da USP .. As Investigações de Joaquim Norberto fo­
ram apresentadas originalmente como anexo ao relatório do 
Ministério do Império, apresentado cm 1870 pelo titular da pasta, 
Conselheiro Paulino José Soares de Souza. Apenas este trabalho é de 
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Joaquim Norberto. O outro, anexado para completar o volume, não 
traz indicação de autor e foi publicado no volume primeiro do "Re­
censeamento do Brasil", realizado em 1920. Poder-se-á dizer que 
ambos se completam. As Investigações de Joaquim Norberto são 
bastante minuciosas e constituem documento significativo para um 
assunto um tanto problemático em nosso país, qual a carência de 
dados estatísticos para épocas mais recuadas. Se ainda nos nossos 
dias as informações estatísticas são precárias, que não se dizer de 
outrora? Ainda mais quando se considera que só em 1872 reali­
zou-se o primeiro recenseamento geral no Brasil. Alvissareiro o final 
da "Nota Prévia" ao lembrar que a publicação deste volume decorreu 
de recomendação do Seminário sobre a Disponibilidade de Fontes e 
de Dados para a Pesquisa em História Econômica e da Sociedade 
Brasileira de História Econômica, o que nos faz esperar por novos 
volumes desta natureza. ONM (Cortesia do IPE/USP). 

Vida, George - Das trevas à alvorada. São Paulo, lmprinta Planejamento 
Gráfico Ltda., 1987. 120p. 

O livro Das Trevas à Alvorada é uma estória verdadeira e comovente. 
Conta passagens de admirável persistência e inquebrantável força de 
vontade dos que emergiram das trevas de Holocausto, de sua luta 
árdua para conseguir esquecer o mal que os levou ao "mundo refu­
giado". A obra é escrita com o intento de homenagear os injustiça­
dos e mortos, e alertar os vivos para que não permitam a repetição da 
brutalidade de domínio do Homem sobre o Homem. No caldeamen­
to do povo brasileiro, formado por múltiplas imigrações, muitos 
leitores irão encontrar sua própria história ou um trecho dela, neste 
interessante livro do Rabino Jorge Vida, capelão judeu, em tradução 
de Bella Herson. Compõe-se de dois capítulos: I - O mundo refu­
giado: 1945/196; II - ... Et nos mutamur in illis: 1952/1955 e de 
Postscriptum: Alemanha revisitada: 1958/1961. (Cortesia do autor) 

* 

PERIÔDICOS 

Cadernos, série II, nQ 1. Centro de Estudos Rurais e Urbanos. Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, maio de 1985. 
Conteúdo: Escolas de Samba do Rio Janeiro ou a domesticação da massa 
urbana (Maria Isaura Pereira de Queiroz); Carnaval e clientelismo político 
(Alba Zaluar); Os poderes públicos e a imprensa na transformação do carnaval 
paulistano no século XIX (Olga Rodrigues de Moraes von Simson); A fabrica-
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ção do gaúcho (Ruben George Oliven); Vicente Celestino ou a força do destino 
(Marly Meyer); Cultura de elite, cultura popular, cultura de massas: interferên­
cias recentes no Nordeste (Roberto Benjamin); Ritmo, tempo e luta no pro­
cesso de conhecimento da sociedade brasileira (Gláucia Villas Boas e Eduardo 
Jardim de Moraes; Resenhas bibliográficas; fndice geral de autores. 

História: questões & debates, ano 5, n9 9; ano 6, nQ.S 10 e 11, 1984/85. Curitiba, 
Associação Paranaense de História Sumários: nQ 9: O passado na profecia 
orwelliana (Charles Olivier Carbonell); Para uma história do campesinato: pro­
dução familiar e capitalismo (Marionilde Brepohl); Integração na avicultura no 
sudoeste paranaense (Aldair Rizzi); A "produção familiar" e o suposto fim do 
lucro e da renda da terra na agricultura dos Estados Unidos (Claus M. Germer); 
Agricultura familiar norte-americana: radiografia de um mito (Francisco Ma­
galhães Filho); Depoimentos de índios kaigang sobre o trabalho volante que 
realizam no Paraná agrário (Cecília Maria Vieira Helm); Fundamentos para o 
ensino da História e da Geografia no pr_imeiro grau (Maria Auxiliadora Schmidt 
e Roberto Filizola); Formas da transição da escravidão ao trabalho livre: a lei 
de locação de serviços de 1879 (Maria Lúcia Lamounier); Nota sobre· o casa­
mento de escravos em São Paulo e no Paraná (lraci Dei Nero da Costa e 
Horácio Gutierrez); notas de leitura; noticiário. NQ 10: Problemática da cidade 
colonial brasileira (Brasil Pinheiro Machado); Pensar a revolução na revolução 
f rancesa (C laude Lefort); O marxismo brasileiro originário (Kazumi 
Munakata); O gibi como recurso didático (Marco Aurélio Pereira); O estudo 
das estruturas agrárias no Departamento de História da Univ. Fed. do Paraná 
(Odah Regina Guimarães ·costa); notas de leitura; noticiário. NQ 11: Lingua­
gem: do signo ao discurso (Inês Lacerda de Araujo); Corpos disciplinares, 
corpos individualizados (Francisco Moraes Paz); O porquê dos estudos sociais 
(Maria Auxiliadora Schmidt); Estudos e transformações agrárias (Pulquério 
Bittencourt); Fontes inquisitoriais para o estudo da demografia histórica do 
Brasil (Luiz Mott); O bibliotecário e a documentação histórica (Maria Thereza 
Lacerda e Marilene Milarch). Contatos: Caixa postal 1538. CEP 80410 - Curi­
tiba, PR. 

Revista Brasileira de Filosofia. Instituto Brasileiro de Filosofia, São Paulo, vol. 36, 
fascículo 145. Janeiro/Março 1987. Conteúdo: Sobre o panteísmo hegeliano 
entre Berna e Frankfurt (Renato C. Czerna); O espírito do Positivismo n.�'
cultura brasileira (Aquiles Côrtes Guimarães); O pensamento de Merleau-Ponty 
sobre a fenomenologia de Husserl (Creusa Capalbo); Política e utopia na Repú­
blica de Platão (Maria das Graças de Moraes Augusto); Pode um cristão ser 
marxista? (Fernando Arruda Campos); Ciência e Religião: estudos recentes 
(Arthur Rudolph e Leônidas Hegenberg); Bibliografia de Leonardo Van Acker; 
Comentários às "Memórias" de Miguel Reale (Frederico Branco, João Leitão 
de Abreu, Austregésilo de Athayde, Gerardo Mello Mourão, Nilo Pereira, 
Erwin Theodor, Fátima Cardoso e Alcântara Silveira); Registro bibliográfico. 
(Contactos: R. Barão de Itapetininga, 88, 79 andar, 01042 São Paulo) 

Revista Brasileira de História, nQ 11 e 12. 1986. Publicação da Associação Nacional 
dos Professores Universitários de História. São Paulo, Caixa postal 8105. Con­
teúdo: Lógica e dissonância - Sociedade de trabalho: lei, ciência e resistência 
operária (Maria Stclla M. Bresciani); O trabalho da linguagem (Marcos A. da 
Silva); Disciplina e controle no espaço fabril: o trabalhador têxtil em Minas 
Gerais (Heloísa Helena Pacheco Cardoso); Operários alemães no Rio Grande 
do Sul ou Friedrich Kniestedt também foi um imigrante alemão (René E. 
Gertz); Representações sobre o trabalho livre na crise do escravismo fluminen-
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se (Ana Maria dos Santos e Sonia Regina de Mendonça); A escola pública 
contemporânea: propostas curriculares e ensino de História(Elza Nadai); "So­
ciedade e Trabalho" e os primeiros anos de escolaridade (Ernesta Zamboni). 
NQ 12: Estruturas de dominação e de resistência camponesa no Haiti (Susy 
Cástor); A reforma agrária e o desenvolvimento rural em Cuba (Iliana Rojas, 
Mariana Ravenet e Jorge Hemandez); A terra para quem nela não trabalha: a 
especulação com a terra no oeste brasileiro nos anos 50 (Alcir Lenharo ); Terra, 
trabalho e progresso na obra de Monteiro Lobato (André Luiz Vieira Campos); 
O café e o trabalho livre em Minas Gerais (Ana Lúcia Duarte Lanna); Escravos: 
fugas e fugas (Ademir Gebara); O trabalho sob contrato: a lei de 1879 (Maria 
Lúcia Lamounier); As roças e as propostas de modernização na agricultura 
fluminense no século XIX (João Luiz Ribeiro Fragoso); A subordinação dos 
lavradores de cana aos senhores de engenho (Vera Lúcia do Amaral Ferlini); As 
estratégias de exploração de recursos do vale do Guadalquivir em época roma­
na (Pedro Paulo Abreu Funari); Os registros de terra em São Paulo (Viviane 
Tessitore); Sobre "O escravismo colonial" (Philomena Gebran); "O escravismo 
colonial": modo de produção ou formação social? (Antonio Carlos Mazzeo); 
Condições de trabalho do professor e ensino de História (Joana Nevez e Ze­
luiza Brandão); Novas tendências da historiografia francesa nos anos 80 (Hele­
nice Rodrigues da Silva). 

Revista de Antropologia, vol. 29. 1986. Departamento de Ciências Sociais da Univer­
sidade de São Paulo. Sumário: A formação da sociedade bororo: mitologia e 
considerações etno-históricas (Renate B. Viertler); A maloca Marúbo: organiza­
ção do espaço _(Delvair Montagner Melatti e Júlio César Melatti); Imigração, 
colonização e identidade étnica (Giralda Seyferth); Holandeses no Brasil e nos 
Estados Unidos: uma visão comparativa (Sônia M. Bible-Luyten); A morte nos 
estudos sociológicos e antropológicos sobre a imigração estrangeira no Brasil 
(João Baptista Borges Pereira); Minorias étnicas na política educacional do 
Brasil: escolas de língua estrangeira nos anos 30 e 70 (Achim Schrader); O 
perfil ideológico da escola estrangeira em Santa Catarina (Neide Almeida 
Fiori); Aspects socio-culturels de J'étude de la consaguinité dans les commu­
nautés rurales du Portugal (Manuel Laranjeira Rodrigues de Areia); Cultos 
afro-brasileiros no Recife (René Ribeiro). Comunicações; noticiário, etc ... 

Revista do Arquivo Municipal, vol. 197. São Paulo, jan./dez. de 1986. Conteúdo: 
Constituintes e constituições brasileiras (Coord. de José Antonio Segatto e 
Wladimir Saccheta); A Constituinte e o ensino superior (José Eduardo Faria); 
Constitucionalismo irracional (Miguel Reale); O major Molinaro e o voto múl­
tiplo (Antônio D'Elia); A cidade em que as estátuas andam (Maria Lúcia 
Perrone Passos); Os relatórios de prefeitos como documentação do processo de 
evolução urbana da cidade de São Paulo; O precursor da história documentada 
(Tito Lívio Ferreira); Considerações sobre música e instrumentos musicais 
indígenas (Márcia Serra Ribeiro Viana); Origem histórica da Santa Casa de 
Misericórdia paulistana (Duílio Crispirn Farina); Sítio Mirim: algumas conside­
rações sobre sua história (Sílvia Haskel Pereira do Nascimento); Casa do Grito, 
Ipiranga (Programa de Arqueologia Histórica no Município de São Paulo). 
Contatos: R. da Consolação, 1024, São Paulo. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, volume XX, 1983-1985. 
Belo Horizonte. Conteúdo: Em defesa da bandeira de Minas Gerais (José Geral­
do de Faria); Pioneiros desconhecidos (Aspásia Vieira Ayer); A bandeira de 
Fernão Dias como fator de integração; D. Henrique, o conquistador; Pombal e 
a política européia (todos de Benedito José de Souza); Efeméride mineira e 
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nacional: 28 de abril de 1826 (Carmem de Mello); O patriarcado nas origens da 
Zona da Mata mineira (Celso Falabella de Castro); Marco do Duque de Caxias 
em Rio Preto (Henrique Furtado Portugal); Um marianense antiescravista; As 
novas possibilidades da História; Distorções históricas; Antonil e a escravidão 
(todos do Cônego José Geraldo Vidigal de Carvalho); Arqueologia de Capela 
Nova (Pe. José Vicente César); De caixeiro a Presidente da República (Meroli­
no de Lima Corrêa); Bernardes e a preservação de nossa riqueza (Paulo Krueger 
Corrêa Mourão); A região carbonífera de Santa Catarina e o problema ambien­
tal (Ricardo Wagner ad-Víncula Veado); José Felipe Filgueiras, herói da 
Guerra da Independência (Waldemar de Almeida Barbosa); A constituição de­
mocrática de 1934 (Vicente Porto de Menezes); Os 140 anos da Polícia Militar 
de Minas Gerais; Entradas, precursoras de bandeiras (ambos de Wilson Veado); 
Sessões de posses de novos membros; atas; noticiário. 

Revista da SBPH (Sociedade Brasileira. de Pesquisa Histórica), nO 2, São Paulo, 
1984/85. Sumãrio: O ouro de Paranaguá (Cecília M. Westphalen); O emprego 
da madeira e outras matérias primas do Brasil na construção naval (Lucy M. 
Hutter); Oliveira Lima, o dramaturgo da Independênéia (Nanci Leonzo); Histo­
riografia goiana: caminhos e vivência (M. Augusta de Sant'Ana Moraes); Le 
discours baroque sur la science de l'histoire (Charles Olivier Carbonell); Les 
génealogies sociales: un des fondements de l'histoire sociale comparative et 
quantitative (Adeline Daumart); As greves e a questão social na República 
paranaense (Alcina Cardoso e Sílvia Araujo); textos, projetos de pesquisa, 
resenhas, noticiário. Contatos: R. Cardoso de Almeida, 788, sala 44 - 05013 
São Paulo. 

Revista da Universidade de São Paulo, nQ 2, agosto de 1986; nQ 3, dezembro de 
1986. Conteúdo: nQ 2: O fio da meada (Laurindo Leal Filho); Uma nova 
reflexão sobre os fundamentos da ética (Goffredo da Silva Telles Jr.); Análise 
crítica da história da ciência no Brasil (José Goldenberg); Representação con­
tra a democracia no Brasil e na América Latina (Dalmo de Abreu Dallari); 
Universidade: depoimentos, comentários e proposições (Antônio B. de Ulhôa 
Cintra); A utopia camponesa (Octavio Ianni); Igrejas paulistanas de planta 
octogonal (Benedito Lima de Toledo); A propósito do cometa Halley (Sylvio 
Ferraz de Mello); Participação: a nova tônica da política científica nacional 
(Carlos Alberto Barbosa Dantas). Nº 3: A cultura brasileira como problema , 
histórico (Carlos Guilherme Mota); Educação e Informática (Henrique 
Rattner); O "campus" e a metrópole (Aziz Ab'Sáber); Recordações da Univer­
sidade de São Paulo (Miguel Reale); Evolução da farmacêutica no Brasil (João 
Haikal Helou); A tradução e alguns de seus problemas (Orlando Marques de 
Paiva); Angústia: cultura e mediação (José Carlos Garbuglio); Jean Gagé, o 
consolidador dos estudos históricos (Maria Regina Simões de Paula); Cabeça de 
um adolescente (Marcelo de Almeida Toledo). 
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NOTICIÁRIO 

ASSIS CINTRA • 

Passou despercebido o centenário de Assis Cintra, nascido a 
3 de março de 1887 na vizinha cidade de Bragança e falecido em São Paulo 
a 22 dejunho de 1937. Embora formado em Direito, dedicou-se mais ao 
magistério e ao jornalismo. Como escritor de História, deixou muitos li­
vros. Comprazia-se com um tipo de História fescenina, pitoresca, escanda­
losa, procurando perscrutar os bastidores, a fim de deles tirar toda a malí­
cia possível, fazendo, por isto mesmo, a delícia de seus muitos leitores que 
se divertiam com os escândalos e o lado ridículo de numerosos personagens 
de nossa História. Ou, quando não entrava pelo lado fescenino, procurava 
destruir símbolos e valores, negando aquilo que a historiografia tradicional 
havia consagrado. Assim fez com Calabar, Tiradentes e José Bonifácio. 
Talvez hoje, com a preocupação de certos autores modernos em proceder 
não a uma revisão da História, como pretensiosamente afirmam, mas a uma 
simples inversão (Chiavenatos, etc.), os escritos do autor bragantino tives­
sem novamente ambiente favorável à sua difusão. 

Todavia; cumpre considerar em Assis Cintra um outro aspecto: 
seu interesse em divulgar documentário sobre a Independência, o que fez 
em dois livros - O Brasil na Independência e D. Pedro I e o grito da 

Independência. Devemos-lhe ainda a primeira edição, neste século, do fa­
moso livro de Gandavo (Nossa Primeira História), que publicou em 1921. 
E deve-se-lhe ainda o belo livro Alma Brasileira, uma das melhores coisas já 
publicadas no Brasil no sentido de despertar espírito cívico na meninada 
que ent[o freqüentava os últimos anos do primário. E lembre-se, também, 
que Assis Cintra dedicou-se ao ensino da língua portuguesa, escrevendo, 
com esta finalidade, excelentes livros, um deles merecendo prefácio de Rui 
Barbosa. 
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UM POUCO DE MÚSICA 

UMA ÓPERA SOBR.E-11�LESTRINA 

Uma recente audição da grande ópera Palestrina, de Hans 
Pfitzner, levou-nos a recordar alguma coisa da vida e obra desse composi­
tor alemão, nascido em 1869 e falecido em 1949 e sobre o qual esta publi­
cação já estampou uma nota, precisamente por ocasião de seu centenário 
(n9 8, nov./dez. de 1969). Fora de seu país e fora dos círculos ligados 
diretamente à música, seu nome é praticamente desconhecido. Era filho 
de um casal de músicos que viveu algutn tempo na Rússia. Tanto que foi 
em Moscou que nasceu. Menino de apenas dez anos, acompanhou seus 
pais no retomo à Alemanha, e foi em Frankfurt-sobre-o-Oder que realizou 
sua excelente formação musical. Uma vez diplomado, lecionou em Coblenz, 
passando, a seguir, a Berlim, Strassburg e Munich, onde veio a falecer, 
internado num asilo, por absoluta falta de recursos. Estranho, para quem 
tanto fez e tanto produziu. Operas, cantatas, sinfonias, concertos, sonatas, 
canções e música de câmara constituem rico acervo, nada de se desprezar, 
mas praticamente esquecido em nossos dias. 

Em 1917, viu encenada em Munich, sob a direção do grande 
regente Bruno Walter, sua maior obra, a ópera Palestrina. Ao tomar como 
tema de uma ópera a figura grandiosa de Palestrina, o maior vulto da mú­
sica sacra do Renascimento, Hans Pfitzner enfocou um episódio que se 
sabe hoje lendário, mas tido por verdadeiro na época em que a ópera foi 
composta: a presença de Palestrina no Concílio de Trento a fim de salvar 
a música sacra, que o Concílio, devido aos abusos correntes desde os fins 
da Idade Média, tomara a iniciativa de abolir. Profundamente emociona­
dos após ouvirem uma das missas de Palestrina, os padres conciliares mo­
dificaram sua decisão e, assim, a música na Igreja Católica, em vez de 
totalmente eliminada, foi apenas disciplinada. De acordo, pois, com 
essa tradição, Palestrina teria salvo da música sacra católica. Este episódio 
constítui o momento mais importante da ópera de Hans Pfitzner. Como se 
afirmou, sabe-se hoje que essa tradição nada tem de real, mas era corrente 
até há poucos anos, como se pode verificar em alguns livros sobre história 
da música. 

Pfitzner não tem sido muito beneficiado pelo disco. É verdade 
que a ópera Palestrina recebeu um belíssimo tratamento discográfico. Mas, 
das outras conhecem-se apenas as aberturas. Dele, há ainda em discos duas 
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ou três sinfonias e algumas canções, mas tudo isto em gravações muito an­

tigas, já inteiramente retiradas de catálogo. E nada reimpresso no Brasil, 

o que vem dificultar ainda mais o conhecimento da obra do compositor.

Freqüentador assíduo de concertos durante mais de trinta anos na capi­

tal paulista, nunca tivemos o prazer de ouvir qualquer obra de sua auto­

ria executada "ao vivo". Nosso conhecimento"(io compositor, como, aliás,

de tantos outros, restringe-se ao disco, e ainda em proporção muito pe­

quena. ONM
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MEMÓRIA CAMPINEIRA (31) 

CAMPINAS NUM GUIA FRe,NCÊS DE 1888 

A cidade deste nome, que até 1842 chamou-se São Carlos, está 
edificada ao centro de uma dessas planícies que, no Brasil, são designadas 
pelo nome genérico de campinas. Em virtude de uma órdem régia, o gover­
nador de São Paulo, em 1797, erigiu em municipalidàde a paróquia de São 
Carlos, com o mesmo nome e que só em 1842,,ao ser elevada à categoria 
de cidade foi mudado para Campinas.1

O município compreende duas paróquias: Nossa Senhora da 
Conceição e Santa Cruz. 

A cidade goza de boa salubridade, situada ao centro de um vas­
to plano arborizado e quase circular, o que a torna ainda mais pitoresca. 
Está a 22

° 
58' de latitude meridional e aos 49

°
, 27' e 35" de longitude

oeste de Paris, a 105km de São Paulo por estrada de ferro, a 44 de Jundiaí, 
a 55 de Mogi-mirim, a 61 de Piracicaba, a 53 de Jí.u;a 27 de Belém2 , a 41 
de Amparo, a 38 de Santa Bárbara, a 62 de Limeira e a 90 de São João do 
Rio Claro, ponto final da estrada de ferro Paulista, não considerando o ra­
mal de Belém de Descalvado; a ferrovia prossegue além de Rio Claro em 
demanda de territórios habitados por indomáveis indígenas. A estação 
de Campinas encontra-se a 640 metros acima do nível do mar. 

Campinas é muito procurada tanto por brasileiros como por 
estrangeiros devido ao ar puro e fresco que aí se respira. 

A cidade tornou-se mais animada desde alguns anos, com gran­
de desenvolvimento do comércio; as ruas cortam-se em ângulos retos; as 
casas são geralmente térreas, mas já existem alguns sobrados; os arredores 
são aprazíveis, pois as grandes árvores (bananeiras e palmeiras), cujas fo. 
lhagens quase cobrem as casas, dão-lhe um traço de singularidade que agra­
da aos olhos. As ruas são iluminadas a gás. 

A igreja paroquial, recentemente concluída, pode ser conside­
rada uma das maiores e mais belas do Brasil; existem, ainda, as igrejas do 
Rosário e de Santa Cruz, esta já fora da cidade propriamente dita. 

( 1) Houve, aqui, evidente engano do autor do guia. Nunca existiu a paróquia de São 
Carlos em Campinas. Este nome só aparece quando da criação da vila, em 1797. Aliás, 
foi o mesmo erro em que incidiram, entre outros, o Marechal Daniel Pedro Müller e o 
Visconde de Taunay. ONM 
(2) Atual ltatiba. 
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Campinas possui seis confrarias, diversas sociedades de benefi­
cência, entre as quais distinguem-se a dos portugueses, e três alemãs (uma 
de instrução, outra de canto e a terceira de tiro). Por sua vez, a colônia ita­
liana, que nos últimos anos alcançou considerável desenvolvimento, fun­
dou diversas sociedades filantrópicas e escolas, onde são admitidas crianças 
sem distinção de nacionalidade. Há, ainda, um,.hipódromo, um rinque de 
patinação, um teatro denominado São Carlos e diversas associações de 
canto. 

Há um edifício que serve tanto para as reuniões da câmara mu­
nicipal, como para audiências dos juízes e tribunal do juri. Uma das faces 
deste edifício dá para uma pequena rua, o que pressupõe a facilidade de 
alguma passagem subterrânea para o cárcere. 

Um bonde percorre diversas ruas indo até aos arrabaldes, tendo 
suas linhas a extensão aproximada de seis quilômetros. Custou 112 "contos 
de réis", ou seja 4 7 .000 francos por quilômetro. A companhia não distri­
bui dividendos. 

Um orfanato encontra-se em vias de conclusão, contando des­
de já com 250 crianças externas. 

A cidade conta com dois tabeliães, vinte advogados, dezoito 
médicos, dez farmacêuticos, três engenheiros, três tipografias e três jornais 
diários (a Gazeta de Campinas, o Correio de Campinas e o Diário de Cam­
pinas), uma agência postal e telegráfica, sete hotéis, uma livraria, diversos 
colégios, sete escolas públicas e uma sucursal do Banco Mercantil de Santos. 

Em Campinas, nasceu o compositor Carlos Gomes .. 

O município, que conta com mais de 30.000 habitantes, pro­
duz, café, açúcar e algodão. E aí se encontram fundições de ferro, bronze 
e outros metais. 

(Guide de l'Etoile du Sud, pp. 124-127, 1888) 
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(Sugestões para seminários) 

A DISSOLUÇÃO DA CONSTITUINTE DE 1823 
E A CONSTITUIÇÃO DE 1824 

(Homem de Melo) 
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A dissolução da constituinte brasileira de 1823 ainda não foi 
julgada. O rancor das paixões políticas não é o juízo da posteridade. 

A história, cúmplice do sucesso, santifica todas as injustiças, 
contanto que ao lado delas se ponha a força vitoriosa. 

Sem um exame do que fez a nossa primeira assembléia nacio­
nal; sem a análise dos seus trabalhos e das suas discussões, muitos a conde­
nam por força dos princípios políticos que professam. 

Todas as constituintes são más, facciosas, anárquicas. Por isso 
a constituinte brasileira de 1823 deve ser condenada. 

Entretanto, não se aponta uma só página do diário de suas 
sessões e dos seus trabalhos, em que não esteja estampado o mais profundo 
respeito, a mais severa circunspecção �m suas relações com o Imperador. 

Suas discussões seladas com o cunho da gravidade política e 
do patriotismo, aí subsistem; e atestarão ao futuro a verdade até hoje 
desconhecida. 

Não houve uma só voz nesse congresso que não fosse pela 
monarquia. 

Esta era um fato consumado: como tal o entendeu a consti­
tuinte e nunca se pôs isso em discussão. 

( ... ) Nas próprias sessões de 11 e 12 de novernbro, em que o 
monarca, mal aconselhado e arrastado pela impetuosidade de seu caráter, 
violentou com mão armada a dignidade da assembléia, nem uma palavra, 
nem uma queixa partiu dos lábios dos deputados contra ele. 

Essa ata, eloqüente testemunho do passado, será perante a 
posteridade a glorificação da constituinte. 

Dissolvida embora a constituinte, o triunfo da idéia constitu­
cional estava obtido. 

O impulso dado à causa dos princípios de liberdade estava 
consumado. 



As idéias proclamadas pelo órgão da nação levavam em seu seio 
o segredo do seu triunfo.

Já não era dado deter o seu curso. Desde que foram lançadas 
à face do país, ficaram vencedoras. 

Dessa glória não pode a história des�rdar a constituinte. 

No decreto de dissolução o Imperador prometera aos brasilei­
ros um projeto de constituição duplicadamente mais liberal do que o da 
extinta assembléia, que aliás se pintou como um clube composto de ho­
mens dominados pelo furor revolucionário. 

Tomou-se por base o projeto de constituição da constituinte; 
e cautelosamente esta circunstância, apresentou-se a nova constituição 
como uma dádiva graciosa do Imperador e dos conselheiros de estado, que 
a assinaram. 

O povo brasileiro era incapaz de firmar por si a sua liberdade. 
Só por esmola podia gozar desse benefício, como o escravo liberto por 
uma carta de alforria. 

Até hoje muita gente ignora que a atual constituição, que 
faria o orgulho da mais civilizada nação do globo, é calcada sobre o projeto

feito pela constituinte. 

Como um esboço destinado a servir de base à discussão, esse 
projeto apresenta grandes defeitos de redação e de forma, artigos ociosos; 
mas subsistirá sempre como um monumento dos princípios puros e libe­
rais, que dominaram a constituinte. 

A atual constituição tem sobre ele a superioridade da forma, 
do estilo e do método, contendo algumas disposições novas. 

Feito o primeiro apanhamento das idéias, fixados os princí­
pios, era mais fácil, aproveitando esse trabalho, fazer dele desaparecer os 
defeitos de forma, coordená-lo, suprir-lhe as lacunas, fazer uma melhor 
distribuição das matérias. 

Foi o que fizeram os redatores da atual constituição, que tem 
sido considerados como os únicos criadores de nossas liberdades. 

Comparado esse projeto com a constituição atual, difere prin­
cipalmente desta nos pontos seguintes: 

19) O projeto só reconhece três poderes: legislativo, executivo
e judicial; e nenhuma menção faz do poder moderador, cujas funções, 
marcadas na atual constituição, são ali definidas e atribuídas ao Imperador 
como ramo da legislatura, e chefe do poder executivo. 

29) Pelo projeto, o Imperador não pode dissolver a Câmara dos
deputados. Só pode convocá-la, adiá-la ou prorrogá-la. 
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39) O herdeiro da coroa ou Imperador do Brasil que suceder
em coroa estrangeira e ·a aceitar, entende-se que renunciou à do Império 
(art. 157). 

49) Aos ministros condenados o Imperador só pode perdoar a
pena de morte. (art. 142, § 8). 

.. 

( A Constituinte perante • Hist6ria, p. 17-21. 
Rio de Janeiro, Tip. da "Atualidade, 1863) 

* 

A SITUAÇÃO RELIGIOSA DA FRANÇA NO Sl:CULO XVI 
(M. T. Alves Nogueira) 

A situação religiosa era tal na França, como nos demais países 
europeus, que uma insatisfação geral se fazia sentir contra a mesma. A 
primeira manifestação desse estado d'alma teve origem nas tendências 
culturais do humanismo e era uma atitude de protesto contra os abusos 
da igreja católica. Muitos bispos consideravam seus cargos como preben­
das sem deveres; o baixo clero padecia a mais extrema pobreza; o povo 
vivia, sem párocos à altura de sua missão, na mais profunda ignorância 
ou em hedionda superstição. O humanismo atacou as exterioridades, sem 
tocar de leve no sistema doutrinário, mas levou todas as classes a um 
estado de profunda agitação. Briçonnet, bispo de Meaux, foi um dos pri­
meiros a anunciar doutrinas heterodoxas. Começou-se a observar e julgar, 
e as cadeias que haviam algemado durante tantos séculos a razão humana 
foram quebradas tão subitamente, a transição foi tão instantânea, que os 
homens não tiveram tempo para se acostumar com a liberdade. ,Passou-se 
facilmente do campo da investigação teológica para o terreno escorrega­
dio dos acontecimentos sociais e, do mesmo modo que se haviam partido 
os laços que atavam o pensamento à autoridade dos mestres antigos, 
também se queria, fora da razão, pôr abaixo os alicerces da ordem po­
lítica. Os humanistas fizeram-se calvinistas e, como o estado e a igreja 
se encontravam intimamente associados, também inimigos do regime 
político vigente. Assim como, na Idade Média, pôde coexistir a dispersão 
sócio-política com a quase inatacada unidade de crença, do mesmo modo 
a nova era estava a exigir uma sólida estruturação da sociedade, consen­
tânea com a agravação crescente das divergêncas confessionais: no primeiro 
caso, a soberania imperial-papal, coincidente com a total submissão do 
indivíduo; no segundo, um poder puramente político, cuja missão seria 
cuidar apenas do maior bem-estar da comunidade. O movimento refor-



258 

mador não pôde propagar-se pacificamente. A coroa francesa agiu contra 

os seus fautores, pois era também partidária, com inflexível dureza, que 

só se diferençou da fúria da inquisição espanhola por ter podido esta, 

sustentada pelo fervor religioso da população, agir livremente, quando a 

França não podia deixar de prestar contas aos protestantes de fora e 
tinha que lutar de todos os modos para se manter contra o poderio desme­

dido do gigante hispano-habsburguês. 

(Villegagnon, 151-152. Trad. de Rodolfo 
Coutinho. Rio de Janeiro, Epasa, 1944). 
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VULTOS DA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 

ARRISON DE SOUZA FERR..AZ (1908-1985) 

Maria Lúcia de Souza Rangel Ricci 

Ao ser empossada na Cadeira n!? 10, da 
Academia Paulista de História, a Acadêmica 
Maria Lúcia de Souza Rangel Ricci proferiu, 
como de praxe, o "elogio acadêmico" de 
seu antecessor, ARRISON DE SOUZA 
FERRAZ. Tomando-o como "vulto da his­
toriografia brasileira" do presente número, 
julgamos oportuno transcrever o trecho do 
discurso, ainda inédito, em que a nova Aca­
dêmica ocupou-se de sua vida e obra. 

Como bom pernambucano, embora tendo vindo muito moço 
para São Paulo e em nossa terra realizado toda a sua brilhante carreira mi­
litar, era natural que Arrison de Souza Ferraz, ao ser escolhido para o gru­
po inicial da Academia Paulista de História, escolhesse como seu patrono 
neste sodalício o maior historiador de seu Estado, Oliveira Lima. Todavia, 
poucas são as afinidades entre o patrono e o fundador da Cadeira n9 1 O. 
Arrison de Souza Ferraz dedicou-se a uma das poucas áreas da história 
brasileira não perlustradas pelo grande autor de D. João VI no Brasil, 
qual seja a historiografia militar. Nesta área concentra-se toda a sua produ­
ção historiográfica. Militar de carreira da antiga e gloriosa Força Pública do 
Estado de São Paulo, da qual chegou a ser Comandante, cuidou da história 
de sua corporação, não em obra sistemática como seria de se desejar e co­
mo ele bem seria capaz de o fazer, mas em escritos esparsos, ora biografan­
do figuras insignes que a ela pertenceram, ora reunindo e divulgando 
subsídios que ajudassem à sua crônica. 

Assim, os livros Fragmentos da História da Tropa de Piratinin­
ga, de 1942, e Grandes Soldados de São Paulo, de 1960; as biografias dos 
coronéis José Pedro de Oliveira e Luiz Tenório de Brito e do major Fausti­
no da Silva Lima, que publicou nas páginas da "Revista do Arquivo Muni­
cipal" e da "Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo". 

Quando eleito para o Instituto Histórico, Arrison de Souza 
Ferraz não teve dúvidas na escolha de seu patrono: nada menos que o fun-
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dador de sua corporação militar, o Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar, ao 
qual dedicou o último e certamente o mais importante de seus livros de 
biografias, publicado em 1973, com prefácio de Tito Lívio Ferreira. Prefá­
cio que, tal como o do saudoso José Pedro Leite Cordeiro para outro de 
seus livros, soube ver no ilustre militar não apenas o soldado, mas o pesqui­
sador da História, honesto e criterioso, e o escritor erudito e elegante. Arri­
son de Souza Ferraz acompanha o grande sorÔcabano da infância à adoles­
cência, aos estudos humanísticos, nos quais teve três colegas que se torna­
ram, ao longo de suas vidas, três grandes companheiros: Diogo Antônio 
Feijó, Antônio Joaquim de Melo e Paula Souza: o Regente do Império, o 
grande bispo de São Paulo e o primeiro grande político de vocação parla­
mentarista. Acompanha seu biografado na vida pública, no parlamento, 
na presidência por duas vezes da província paulista e na revolução liberal 
de 1842, na qual teve como companheiro, já velho e alquebrado, o antigo 
Regente do Império. Depois, entrevemos Tobias de Aguiar na sociedade e 
na familia e, finalmente, como criador da Força Pública de São Paulo, a 
corporação a que o biógrafo ligou toda a sua existência. 

Ainda sobre história militar, embora não ligada à terra paulista, 
deixou-nos um estudo sobre a Batalha de Tuiuti e um belo artigo sobre o 
General Osório, a propósito do cêntenário de seu falecimento, em 1979, 
ambos acolhidos pela "Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo". Este último, sobre o General Osório, talvez tenha sido seu derra­
deiro escrito. Pouco depois, agravou-se seu estado de saúde, o que o obri­
gou a transferir-se para o Rio de Janeiro, junto a familiares seus, e onde 
veio a falecer aos 8 de fevereiro de 1985, longe de seu Estado natal e lon­
ge do Estado que adotou como seu, nele vivendo cerca de sessenta anos. 
Não chegou a completar seu octagésimo aniversário, pois nascera aos 26 
de fevereiro de 1908, na pequena cidade pernambucana de Cabrobó, no 
sertão do médio São Francisco. Diga-se de passagem que um de seus li­
vros, publicado em 1966, versou precisamente sobre a história de sua 
cidade na tal. 

( ... ) Outro traço significativo da personalidade de nosso ante­
cessor, e que nos comprazemos em registrar, foi o seu interesse pela educa­
ção física. Diversos trabalhos escreveu sobre o assunto, propugnando por 
reformas que visassem a um melhor entendimento do importante tema. 
Discutiu o problema pela imprensa; apresentou teses substanciosas pelo 
menos a três congressos, em São Paulo, em Porto Alegre e em Buenos 
Aires. Foi professor e diretor da Escola de Educação Física da Força Pú­
blica do Estado, escola pioneira em São Paulo. Interessava-lhe - e esta é 
a tônica de tudo quanto escreveu sobre o assunto - a educação física não 
apenas como ginástica, esporte ou exercícios corporais, mas como um 
complemento da educação do cidadão, numa linha muito semelhante à de 
Fernando de Azevedo, realmente o pioneiro em nosso País do que se pode­
ria denominar a "filosofia da educação física". 
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Muitas vezes aliou os dois temas, a História e a Educação Físi­
ca. Por exemplo, em Washington Luís e a cultura física brasileira, capítulo 
valioso do belo volume "Washington Luís visto pelos contemporâneos no 
primeiro centenário de seu nascimento", publicação do Instituto Histórico 
e Geográfico de São Paulo; em O cerimonial esportivo através dos tempos
e, especialmente em A Educação Física e a"lgreja, publicado em 1954, não 
só um dos seus livros mais interessantes, mas, diríamos mesmo, livro único 
na bibliografia brasileira. Nele, Arrison de Souza Ferraz vai buscar, ao lon­
go dos séculos, os diversos conceitos religiosos sobre educação física, co­
meçando pelas páginas do Antigo Testamento, depois pdos grandes douto­
res da Igreja, pela literatura cavalheiresca medieval para chegar às manifes­
tações papais dos grandes pontífices. E numa segunda parte, cuida da con­
tribuição da Igreja à educação física no Brasil, respigando conceito de 
autores religiosos do passado e ressaltando o papel das diversas ordens e 
congregações - masculinas e femininas - para o desenvolvimento da edu­
cação física e do esporte entre nós. Reúne, assim, em trabalho fartamente 
informativo e apologético, com erudita documentação, "o contributo pre­
cioso com que a Igreja tem favorecido e prestigiado a higidez do corpo em 
benefício da saúde da alma". Percebe-se que Arrison de Souza Ferraz, ho­
mem profundamente religioso, ao que fomos informada, pôs neste li­
vro não apenas sua inteligência e cultura, mas igualmente seu coração. 
Vale ressaltar que este livro foi prefaciado por Dom Antônio Maria Alves 
de Siqueira, na época bispo-auxiliar de São Paulo e que dentro em breve 
viria a ser arcebispo metropolitano de Ca�pinas. 

Encerraremos estas considerações sobre nosso antecessor com 
uma referência a duas páginas que escreveu para a Notícia Bibliográfica
e Histórica: uma comemorativa do cinqüentenário da revolução paulista de 
1924 e outra, evocativa de seu ( aliás, de nosso) patrono nesta Casa: Oli­
veira Lima. 
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SELETA 

RAFAEL TOBIAS DE AGUIAR, PRESIDENTI; DE SÃO PAULO 

Arrison de Souza Ferraz 

Encerrados os trabalhos do parlamento imperial no ano difícil 
e tumultuado da abdicação, Rafael Tobias de Aguiar, como o fazia sempre, 
ruma par, a terra bandeirante. Antes de deixar a Corte, porém, fora infor­
mado de que o seu nome encabeçava uma lista de prováveis para substituir, 
no governo de São Paulo, o coronel Manoel Teodoro de Araujo Azambuja, 
que solicitara exoneração do cargo. E na verdade, poucos dias depois de ter 
chegado, precisamente a 13 de novembro de 1831, foi nomeado presidente 
da sua Província. A Regência, ao dar-lhe ciência do ato, sugeriu que assu­
misse imediatamente as novas funções. Tobias recebe a sugestão como uma 
ordem, razão porque, quatro dias após, a 1 7 de novembro, investiu-se no 
exercício do cargo em cerimônia solene e festiva, prestigiada pela presença 
das figuras mais representativas e de grande massa popular. 

Sua administração foi bem longa para aqueles tempos em que 
instabilidade dos governos provinciais, de nomeação do poder imperial, 
sempre sujeitos às injunções partidárias, era a regra. Longa, fecunda e 
brilhante. Isto porque o jovem governante, ao lado de outros atributos, 
elaborou um programa e o executou sem tergiversação. 

A instrução pública foi a menina dos olhos do chefe do Gover­
no. Encontrou a Província com 68 escolas criadas, das quais apenas 28 em 
funcionamento, pois não havia mestres e funcionários em quantidade sufi­
ciente. Nomeou os professores e auxiliares que estavam faltando, provi­
denciou as instalações necessárias e colocou a máquina nos trilhos. Lan­
çou suas vistas também para os seminários da Glória e de Santana, na me­
trópole, e para o de Itu, no interior. Deu vigoroso impulso à Casa das Edu­
candas, de São Paulo, e enviou projeto ao Conselho propondo a criação de 
um estabelecimento do gênero junto à Capela de Nossa Senhora da Apare­
cida, em Guaratinguetá. Para o problema da educação dos indígenas, teve 

uma idéia magnífica pelo seu alto sentido pedagógico-psicológico. Mandou 
recrutar, em cada uma das tribos da vizinhança, dois índios dos mais atila­
dos e os fez matricular em escolas metropolitanas. Concluído o curso, de­

terminou-lhe a volta aos seus aldeiamentos para ensinarem as primeiras le­
tras aos seus irmãos nativos. Entrozou a medida com a obra missionária 
dos catequistas e os resultados foram auspiciosos. 
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A saúde pública e a assistência social constituíram preocupações 
constantes de seu governo. Os hospitais dos Lázaros, de São Paulo, Santos 
e Itu, mereceram atenções e providências especiais. Interesse especial dedi­
cou à Roda dos Enjeitados, aquinhoando-a de recursos do erário e donati­
vos pessoais, estes sempre de maior monta do que aqueles. 

No setor das vias de transporte,,sua obra governamental assina­
lou uma época. Argumentava ser imperioso diminuir as distâncias no inte­
rior do território provincial e criar condições para que as colheitas chegas­
sem aos grandes centros comer�iais. Construiu e melhorou as seguintes es­
tradas: São Paulo-Santos; Taubaté-Areias; São Paulo-Serra da Cantareira; 
Sorocaba-Rio Negro; Bananal aos mares da Ilha Grande; Curitiba-Antonina 
e a da Constituição, atual Piracicaba. Entregou ao tráfego a ponte de São 
Vicente e deixou em adiantado estado de construção a ponte sobre o rio 
Cubatão. 

Homem do campo, conhecedor profundo dos problemas agrí­
colas, soube enfrentá-los com segurança. De início, fez uma representação 
ao governo central sugerindo a vinda de colonos do Velho Mundo, median­
te condições estimuladoras e convênios com os países de origem, tendo em 
vista os resultados deficientes do trabalho do índio e da produção da mão 
de obra servil. A indústria açucareira que se achava estagnada tomou vigo­
roso impulso, graças ao estímulo técnico e financeiro recebido da adminis­
tração. A Fábrica de Ferro de Ipanema recebeu uma injeção de sangue vivi­
ficante. Tobias a conhecia bem. Fora nela que se iniciara no serviço públi­
co. 

Reorganizou a máquina fazendária para pôr um paradeiro na 
deficiência da escrituração e na evasão das rendas. Como medida impres­
cindível, criou a Tesouraria Geral, em substituição à obsoleta Junta da Fa­
zenda. Tomou medidas radicais contra os funcionários desidiosos e deso­
nestos. Suspendeu e responsabilizou por incúria e improbidade funcional 
vários juízes de paz e inúmeros funcionários graduados do tesouro. Só na 
capital, quatro altos servidores fazendários foram alcançados por providên­
cias saneadoras. Outros departamentos do poder público foram objeto de 
medidas da mesma natureza. Os resultados não se fizeram esperar: a má­
quina administrativa passou a funcionar com mais presteza e eficiência e a 
arrecadação subiu a índices compensadores. 

A segurança pública foi considerada como ponto principal do 
seu governo. Como providência no setor, deu início à organização da 
Guarda Nacional, que existia apenas nos mandamentos de uma lei regen­
cial. Por ter tomado tal medida foi acusado pelas autoridades da Corte de 
invasão de esfera nacional. Não passou recibo à diatribe, uma vez que esta­
va certo de ter agido dentro de suas atribuições. Àquela, seguiu-se uma de­
cisão de suma relevância, a mais importante de sua administração. Merece 
este ato de Rafael Tobias de Aguiar, pela sua significação na época e pelas 
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repercussões no futuro, um estudo mais demorado. Fá-lo-emos, mais tarde, 
em capítulo especial. 

Dirigiu-se aos homens de empresa e aos responsáveis pelos tra­
balhos agrícolas, advogando um tratamento humano para os escravos que 
declarava pessoa humana e digna de respeito e consideração e não apenas 
instrumento de troca e servidão. Fê-lo com auioridade, fundada no exem­
plo, pois mandava tratar com benignidade e afeição o elemento servil e os 
mamelucos agregados às suas fazendas. 

Compenetrado das responsabilidades do cargo e meticulosos, 
procurou escudar a programação dos seus empreendimentos em dados con­
cretos. Nesse sentido, ordenou a elaboração de um trabalho geral de esta­
tística da Província. Não é preciso ir mais longe para demonstrar que o go­
verno de Rafael Tobias de Aguiar foi dos mais profícuos. No dia 11 de 
maio de 1835, após três anos e meio de fecundas realizações, deixou o po­
der. Deixou-o cercado da estima e do respeito do povo paulista. 

Na era imperial, a permanência nas funções dos governantes 
provinciais era sempre exígua. Analisando o problema em São Paulo, Aure­
liano Leite fez interessante observação: durante os sessenta e sete anos do 
regime monárquico, apenas dois presidentes paulistas foram além de um 
triênio no exercício do cargo: Manoel da Fonseca Lima e Silva, com três 
anos e cinco meses, e Rafael Tobias de Aguiar, com três anos, cinco meses 
e quatro dias. 

Nem sempre os governadores voltam a ocupar os cargos que 
souberam dignificaL A São Paulo, no entanto, foi dado o privilégio de con­
tar, pela segunda vez, à frente dos seus destinos, com um varão do porte 
moral e das qualidades administrativas do jovem político sorocabano. No­
meado pelo Gabinete da Maioridade, investiu-se do cargo a 5 de agosto de 
1840. Desta feita, todavia, sua gestão foi de rápida duração. Não chegou 
a um ano: foi apenas de onze meses e onze dias. Os conservadores não 
sossegaram enquanto não alijaram do poder o gabinete dos liberais, tam­
bém conhecido como Ministério dos Andradas por dele participarem Mar­
tim Francisco na pasta da Fazenda e Antônio Carlos na do Império. Conse­
guido isto, aquela facção afastou, um a um, os governos provinciais filiados 
ao partido contrário. Tobias foi dos últimos a ser atingido pela medida, 
mas não escapou ao destino dos demais correligionários. 

Não obstante a curta duração do mandato, reeditou Tobias de 
Aguiar a eficiente administração anterior. Começou aumentando o número 
de comarcas, provendo-as dos respectivos juízes, promotores e demais fun­
cionários, para desemperrar o funcionamento da justiça. Planejou, criou e 
fez entrar em ação o Gabinete Topográfico, célula primaz da Escola Poli­
técnica de São Paulo, por onde se diplomaram os primeiros engenheiros pi­
ratininganos. Reorganizou e dotou de maiores recursos o Departamento 
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Vacínico para dar mais eficiência à defesa da saúde pública. Denunciou 
contrato de arrendamento da tipografia da Província a uma firma particu­
lar e a fez voltar aos trabalhos das repartições governamentais. Data daque­
le momento a publicação dos atos oficiais em órgão próprio e de circulação 
efetiva. Por esta razão, pertence-lhe, por direito e justiça, o título de criador 
da imprensa oficial em nosso Estado. • 

( ... ) Com fundamento em lei do Império, criou os cargos de 
prefeito e sub-prefeito para administração das comunas paulistas, discipli­
nando as condições para nomeação, exoneração, direitos e deveres ineren­
tes à função dos titulares. Cabe-lhe, destarte, o florão de revigorador do 
municipalismo na terra bandeirante. 

( ... ) No terreno das comunicações e vias de transporte bisou a 
grande obra da passada administração. Providenciou melhoramentos nas 
estradas que de São Paulo demandavam Atibaia, Sorocaba, Mogi das Cru­
zes, Itu, Porto Feliz e Piracicaba; criou um serviço permanente de conser­
vação da estrada da Corte. Determinou novas construções. Instituiu a taxa 
de pedágio nas estradas principais, com a denominação de "direito de por­
tagem". O destino desse tributo era específico: conservação das estradas 
existentes e abertura de outras. 

Dedicou, de outro lado, atenção especial às comunicações 
fluviais. Assim é que mandou executar a desobstrução do canal do rio 
lguape, entre o Mar pequeno e a barra oceânica, para permitir a passa­
gem franca das embarcações, e para ligá-lo com o Ribeira. Ordenou estudos 
sobre a navegação no rio Tietê e no Grande, com o objetivo de entrosar os 
sistemas de transportes terrestre e aquático. 

( ... ) Esta ligeira resenha é um atestado eloqüente e insofismável 
da operosidade e do dinamismo de dois períodos governamentais, nos 
quais foram equacionados os mais diversos problemas e realizadas obras de 
vulto em setores fundamentais, como educação, saúde, assistência social, 
comunicações, economia, finanças, segurança pública e justiça. A Assem­
bléia Legislativa manifestou ao governante que deixava o poder apreço e 
admiração pelos grandes serviços prestados à coletividade. A gente de Pira­
tininga também o iria fazer nas urnas, em várias pleitos, elevando-o a 
outras e importantes investiduras. 

( Rafael Tobias de Aguiar, pp. 45 a 54. São 
Paulo, 1973.) 
Nota: A "decisão de suma relevância" de 
Rafael Tobias de Aguiar, a que se refere o 
autor, digno de merecer um capítulo especial 
de seu livro, é a criação da Força Pública, 
que Arrison de Souza Ferraz historia às 
pp. 114 a 132 de seu livro. 
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158. AROUCHE

RABISCOS DE UM ESCREVINHADOR 

(Nessa seção.reproduzimos algumas das crô­
nicas semanais publicadas pelo responsável 
por esta revista às quartas-feiras, no Correio 

Popular, de Campinas. Para iden tificação e 
referência bibliográfica, indicam-se as datas 
em que foram publicadas). 

"Arouche" é um dos topônimos mais conhecidos na capital 
paulista. Designa uma pequena, mas importante rua e um enorme largo, 
um dos maiores logradouros da grande cidade. O nome relembra uma das 
figuras mais expressivas de São Paulo de outrora: o Marechal-de-Campo-Jo­
sé Arouche de Toledo Rendon ( 1756-1834 ). de tradicional familia de ori­
gem espanhola, como o demonstram os seus três sobrenomes, "Arouche", 
"Toledo" e "Rendon". Ocupou cargos políticos e administrativos de re­
levância, tendo sido o primeiro diretor da Faculdade de Direito, criada em 
11 de agosto de 1827. Arouche dirigiu-a até 1833, ou seja até pouco antes 
de seu falecimento. Introduziu em São Paulo a cultura do chá, que culti­
vou em sua chácara localizada onde, mais tarde, foram abertas as vias pú­
blicas que receberam seu nome. 

Deixou Arouche numerosos trabalhos jurídicos, literários, his­
tóricos e científicos. Um dos primeiros volumes da preciosa coleção 
"Paulística", esplêndida realização de Paulo Egídio Martins quando 
governador do Estado, foi inteiramente consagrado a Arouche, reunindo os 
seguintes· escritos de sua autoria: Reflexões sobre o estado em que se acha 

a agricultura na Capitania de São Paulo, Memória sobre a plantação e 

cultura do chá, Memória sobre as aldeias de índios da Província de São 

Paulo, e ainda uma curiosa "oração problemática", indagando se "a um 
governador resulta mais glória ser aluno de Marte ou de Minerva''. E para 
completar o volume, diversos poemas. 

Assinale-se que este precioso volume, reunindo o que há de 
mais substancial na produção do grande paulista e intitulado simplesmente 
Obras, foi sobremaneira enriquecido com a introdução e as numerosas notas 
que lhe apôs o ilustre historiador e acadêmico Paulo Pereira dos Reis, meu 
preclaro confrade da Academia Paulista de Letras e da Academia Paulista 
de História. Não querendo ser repetitivo, reproduzindo o que outros já ha­
viam escrito, o prefaciador preferiu abordar a vida e a obra de Arouche 
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Rendon sob um ângulo novo, ainda não explorado: as suas idéias filosófi­
cas, ainda que subjacentes, mas que se podem entrever em seus escritos, 
gestos e atitudes de um homem justo e servidor público dedicado. E lem­
brou bem, afirmando que duas das proposições de Arouche, no início do 
século passado, são ainda atuais: a condição social do índio e o constitu­
cionalismo. E concluindo a apreciação da obra do grande paulista, deixou 
claro que em sua vida e obra encontramos"Uma hierarquia de valores que 
deveria, até hoje, presidir a vida e as relações humanas: o primado do es­
pírito humanístico , "porque uma visão antropocêntrica do homem torna­
ria o profissional mais gente e menos animal ... " (J.,6-6-1987). 

* 

159. MONTOYA E O UNIVERSO MISSIONEI AO

A publicação, há cerca de três anos, da primeira edição brasi­
leira do famoso livro do Padre Montoya (A Conquista Espiritual), magní­
fico empreendimento editora! levado a efeito pelo editor Martins, de Por­
to Alegre, parece ter estimulado Ós promotores do Sexto Simpósio Na­
cional de Estudos Missioneiros a tomar a vida e a obra do grande jesuí­
ta como centro da importante reunião que a ·Faculdade de Filosofia Dom 
Bosco, de Santa Rosa, promoveu em outubro de 1985. Já tenho me ocu­
pado, neste local, dessas importantes reuniões missioneiras. Embora não 
tenha tido, ainda, oportunidade de delas participar, acompanho com in­
teresse suas realizações e recebo os respectivos anais que regularmente 
são publicados. 

O que, a meu ver, mais digno de nota se apresenta - escrevi 
de certa feita - é a conscientização que se sente a todo instante do inte­
resse em tomo dos estudos multidisciplinares que o mundo rnissioneiro 
propicia. Rara a cidade da região que não tenha um centro de estudos 
dedicado à temática missioneira e a preocupação de simpósios bienais 
vem, efetivamente, coroar todos os esforços, propiciando numerosas 
atividades - exposições, conferências, debates, mesas-redondas, enfim 
tudo aquilo que, publicado após a necessária triagem, vem constituindo 
precioso subsídio, avolumado cada dois anos, à bibliografia de uma das 
mais significativas áreas culturais do País. 

1! de se louvar a regularidade com que os anais dos "Simpó­
sios Missioneiros" são publicados. Seis volumes até agora já foram dis­
tribuí dos, contendo o balanço dos trabalhos realizados na linlia cidade gaú­
cha de Santa Rosa, bem como o texto integral das conferências pronuncia­
das. E com a colaboração de elementos de outras regiões do Brasil e dos 
países vizinhos igualmente interessados na temática missioneira. 
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Assim, é com muita satisfação que registro o aparecimento dos 
Anais do Sexto Simpósio de Estudos Missioneiros, trazendo, como titulo 
geral "Montoya e as reduções num tempo de fronteiras", no qual se apro­
funda "a análise do sentido histórico das missões jesui'tico-guaranis do pe­
ríodo vivenciado por Montoya, que se caracteriza pelo encontro de dois 
colonialismos sobre os índios e pela experiência jesuítica de organização 
reducional". A análise da vida e obra do fameso jesuíta tem implicações 
que evidenciam o sentido humano e evangelizador da ação missionária na 
América do Sul. Daí, o interesse deste volume. que encerra quatorze arti­
gos e mais oito "comunicações" apresentadas ao Simpósio de Santa Rosa, 
realizado em outubro de 1985. ( 1 5-7-1987). 

160. BARÃO DA VILA DA BARRA

Mais de cinqüenta anos não me fizeram esquecer urna aula de 
Arthur Mota na antiga Faculdade Paulista de Letras e Filosofia. simpática 
iniciativa surgida em São Paulo lá por 193 l ou 32. a cuja frente se encon­
travam figuras expressivas da intelectualidade de nossa terra: Antônio Picca­
rolo, Alcântara Machado, Otoniel Mota, Alberto Seabra, Alfredo Ellis Jú­
nior, Francisco Isoldi, Yan de Almeida Prado. Marques da Cruz, Ricardo 
Severo e o já citado Arthur Mota. De toda esse plêiade brilhante, apenas 
sobrevive Yan de Almeida Prado, para alegria de seus amigos e confrades 
da Academia Paulista de Letras, aonde comparece infalivelmente todas as 
quintas-feiras. 

Arthur Mota era engenheiro. dirigia na ocasião da Repartição 
de Águas da Capital, mas era como professor de Literatura que pontificava 
naquela Faculdade, precursora, por vários anos, da F acuidade de Filosofia 
oficial, que veio a ser criada com a fundação da Universidade de São Paulo. 
Diante desta, a modesta entidade que funcionava à noite no edifício da Es­
cola Normal da Praça da República perdeu sua razão de ser e acabou en­
cerrando suas atividades. Tive oportunidade de freqüentá-la em seu último 
ano de funcionamento. Arthur Mota era autor de uma importante Histó­

ria da Literatura Brasileira, em dois volumes. tendo deixado inéditos outros 
dois, que só vieram a ser publicados pela Academia Paulista de Letras mais 
de quarenta anos após o seu falecimento, que ocorreu em 1936. 

Na aula a que, de início, me referi, Arthur Mota tratava da Di­

vina Comédia e externou os mais louváveis conceitos sobre a tradução do 
imortal poema feita pelo Barão da Vila da Barra. De tal modo, que desper­
tou-me interesse em conhecer alguma coisa sobre Francisco Bonifácio de 
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Abreu, nascido a 29 de novembro de 1819, na localidade de que tomou o 
título - a Vila da Barra, hoje apenas Barra - às margens do trecho baiano 
do rio São Francisco. E ao percorrer, anos mais tarde, o vale do São Fran­
cisco e passar pela velha "Barra", paupérrima e quase em vias de desapare­
cimento, não foi sem emoção que me lembrei de que ali nascera quem 
ligou seu nome a uma das maiores cria,ões do gênio humano, qual o 
imortal poema de Dante Alighieri. 

Francisco Bonifácio de Abreu formou-se em medicina e como 
médico participou da Guerra do Paraguai. Posteriormente, veio a ser pro­

fessor de Química da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e médico 
da Casa Imperial. Ingressando na política, foi deputado em várias legisla­
turas e presidiu as províncias do Pará e Minas Gerais. No Rio de Janeiro, 
faleceu a 30 de julho de 1887, transcorrendo, pois, amanhã o centenário 
de seu passamento. Dedicou-se à literatura, publicando vários livros, mas, 
como bem o lembra Lycurgo de Castro Santos Filho, que dele cuidou em 
sua História da Medicina no Brasil, seu maior mérito literário é a tradução 

da Divina Comédia, que não chegou a ver publicada, pois só apareceu no 

ano seguinte ao de seu falecimento. (29-7-1987). 

* 

161. GILBERTO FREYRE

Estava concluindo o curso secundário (1933), quando apare­

ceu Casa Grande e Senzala, saudado encomiasticamente como um marco 
profundamente significativo da cultura brasileira. Não me senti suficien­

temente preparado para lê-lo. Só o fiz dois ou três anos depois, à espera 

de melhor amadurecimento que me tornasse em condições de usufruir de 
toda a grandeza e de todo o significado livro. 

Tanto quanto o texto, bastante alentado, interessou-me o pre­
fácio dessa primeira edição, reproduzido em todas as outras edições. 
Inútil ler o livro sem esse prefácio. Nele, o autor informa não apenas o 
porque de o haver escrito, como (e principalmente) a t écnica que em­
pregou e o material que utilizou. Fontes preciosas eram pela primeira vez 
( este o grande pioneirismo de Gilberto Freyre) usadas na pesquisa histó­
rica. Desnecessário dizer o quanto isto abriu perspectivas para os estudos 
de história social. 

Casa Grande e Senzala, no qual o autor estudou a sociedade 
patriarcal do Nordeste, teve prosseguimento com_ Sobrados e Mucambos,
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que trata da decadência do patriarcado rural e do desenvolvimento urbano 
no Brasil do século XIX. Este apareceu em 1936 e foi consideravelmente 
aumentado para posteriores edições. 

À margem do grande tema dos seus primeiros livros, mestre 
Gilberto produziu uma obra imensa, que atin&_e dezenas e dezenas de vo­
lumes. Além dos mencionados, guardo minha preferência por mais três 
obras da grande produção gilbertiana, tanto quanto as primeiras, exemplos 
modelares de pesquisa: Nordeste, no qual se estuda a influência da ca­
na-de-açúcar na paisagem humana e social da região; Ingleses no Brasil, em 
que se estuda - como o título o indica - a influência inglesa na vida bra­
sileira, não apenas na economia, mas igualmente na cultura, na política e 
na sociedade; e Um engenheiro francês no Brasil, em que o autor analisa 
particularmente a influência de Vauthier em Pernambuco. 

Tão grande quanto a obra que realizou, foi a influência que 
exerceu sobre a nova geração de sociólogos, antropólogos e historiadores 
do Nordeste, todos eles - uns mais, outros menos - sofrendo a poderosa 
marca do mestre. Para estímulo desses novos foi que fundou, no Recife, 
o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, ora transformado na
Fundação Joaquim Nabuco, que constitui inegavelmente o maior centro
de pesquisa existente no Brasil, na área das ciências sociais, como o de­
monstram os importantes trabalhos que tem publicado.

É-me grato evocá-lo, saudosamente nesta nota. Tive o privi­
légio de conhecê-lo. Saudei-o, há mais de trinta anos, numa reunião de 
geógrafos realizada em Garanhuns, no interior de Pernambuco, e foi com 
alegria que o ouvi, vinte e tantos anos depois, lembrar-se de minhas pala­
vras naquele momento para mim tão significativo. Uma simples nota como 
esta, para Gilberto Freyre é muito pouco. Ainda voltarei a dele me ocu­
par. (5-8-1987). 

* 

162. MEMÓRIAS DE MISSIONÁRIOS

Isnard Rocha, ilustre pastor metodista, de quem já me ocupei 
neste local a propósito de um dos seus livros sobre a história de sua co­
munidade religiosa, publicou há pouco, no jornal de sua Igreja, pequena 
mas oportuna nota sobre o livro de memórias de um antigo missionário 
que por cerca de meio século viveu no Brasil: o rev. Charles A. Long, fale­
cido nos Estados Unidos em março do ano passado, com a excepcional 
idade de cento e cinc.o a anos. Em 1972, publicou sua autobiografia 
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(Memoirs), traduzida pouco depois para a nossa língua, com um prefácio 
de Luiz Angelo Milazzo, meu antigo companheiro dos bancos escolares do 
Granbery, de Juiz de Fora, há muito radicado em Goiânia, onde lecionou e 
exerceu importantes cargos administrativos e eletivos. 

Tive oportunidade de ler, logo que apareceu a edição brasi­
leira, as Memórias de "Mister" Long, que-- muito me interessaram, espe­
cialmente porque tive o privilégio de conhecê-lo. A princípio em Petrópolis 
e, mais amiudamente, em Juiz de Fora. Long integrava o Conselho Diretor 
do Granbery, na época em que nele estudei, e isto lhe propiciava ir com 
freqüência à grande cidade mineira. Enquanto lia suas memórias e, par­
ticularmente, depois da nota ·de lsnard Rocha, a que fiz referência, fiquei 
a pensar no valor extraordinário dessas narrativas autobiográficas, não só 
pela experiência que refletem, mas pelo que podem servir ao conhecimento 
do País, ou de certos aspectos dele, na época em que esses missionários por 
aqui andaram e aqui viveram. 

Tanto quanto os missionários católicos (um Tapie ou um 
Colbacchini, por exemplo), os evangélicos, de quaisquer denominações 
(presbiterianos, metodistas·, batistas) podem gabar-se de profunda vi­
vência do Brasil. Notadamente aqueles que, além de pastores, foram pro­
fessores e diretores de grandes estabelecimentos de ensino, como os fun­
dados pelas missões protestantes em quase todo o País. Ou então os que 
se dedicaram a obras sociais. Já lembrei neste mesmo local o interesse de 
livros como os de Tucker e Glass, aos quais acrescentam-se, agora, os de 
Long e Buyers, seu companheiro de comunidade. E quantos outros não 
existirão, ainda por traduzir? 

Long e Buyers chegaram até os nossos dias. Fico pensando 
igualmente naqueles que viveram no século passado, os quais, à moda 
de Kidder e Fletcher, conheceram bem o Brasil e sobre ele certamente 
escreveram. A época em que começa a propaganda protestante no Brasil 
(segunda metade do século passado) é de profunda significação social, 
cultural e religiosa em nosso País. Será i11teressante conhecer as impressões 
e os depoimentos desses homens de outra confissão religiosa. Eis uma 
pesquisa a ser feita nos arquivos das comunidades evangélicas do Bra­
sil. Que fonte magnífica à espera de pesquisadores' (9-9-1987) 

* 

163. "ÁGORA"

Pelo nome de ágora designavam os gregos as praças públicas 
de suas cidades, o local preferido para assembléias. comícios, manifesta-
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ções políticas, enfim tudo aquilo que, pela sua natureza, devesse atrair 
muita gente. Nas ãgoras debatia-se, discutia-se, cada qual defendendo seus 
pontos de vista, seus princípios. Era, pois, a ãgora parte essencial, vital 
mesmo para a vida cotidiana da polis. 

Esta evocação da ãgora grega vem a propósito de uma publica­
ção, surgida em Florianópolis, e que me apra"l: registrar. Constitui ela a 
revista da Associação de Amigos do Arquivo Público do Estado de Santa 
Catarina. Foram buscar os "amigos" do arquivo catarinense a histórica pa­
lavra para designar o veículo de divulgação e debate sobre os problemas 
que motivaram a criação da Entidade, os quais, em última análise, são to­
dos os pertinentes ao Arquivo e, por extensão, à própria memória cata­
rinense. 

A simpática revista surgiu em junho de 1985 e até agora sete 
números já foram publicados, contendo matéria bastante variada, porém 
sempre dentro da temática arquivística. Nela tem colaborado com fre­
qüência expressivas figuras das letras históricas de Santa Catarina, como, 
entre outros, Walter F. Piazza, Iaponam de Araújo (diretor do Arquivo), 
;\na Lúcia Coutinho Locks, Jali Meirinho e Edison Mueller, este com um 
extenso e substancioso estudo sobre a heráldica municipal catarinense, 
com o qual procurou corrigir diversos erros de Afonso de Taunay, quando 
este grande historiador se propôs a compor brasões para várias cidades ca­
tarinenses. A registrar-se, também, a colaboração de Heloisa Liberalli 
Bellotto, da Universidade de São Paulo e grande especialista em arquivos. 

Simpática a capa de um dos últimos números, e estampando 
fotografia dos quatro irmãos Boiteux, ilustre familia catarinense, quase 
todos dados a estudos históricos, notadamen te Lucas Alexandre Boiteux, 
realmente um dos grandes nomes da historiografia catarinense e da histo­
riografia militar (naval) brasileira, como brilhante oficial da Marinha que 
foi. 

Longa vida à Àgora é o que podem e devem desejar todos os 
interessados na pesquisa histórica. (30-9-1987) 
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UNIDADES UNIVERSITÁRIAS 

1 - INSTITUTOS 

1. 1 nstituto de Artes e Comunicações

2. Instituto de Ciências Biológicas

3. 1 nstituto de Ciências Exatas

4. Instituto de Ciências Humanas

5. Instituto de Filosofia

6. 1 nstituto de Letras

7. Instituto de Psicologia

8. Instituto de Teologia e Ciências Religiosas

li - FACULDADES 

1. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo

2. Faculdade de Biblioteconomia

3. Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis

e Administrativas

4. Faculdade de Ciências Médicas

5. Faculdade de Ciências Tecnológicas

6. Faculdade de Direito

7. Faculdade de Educação

8. Faculdade de Educação Física

9. Faculdade de Enfermagem

10. Faculdade de Odontologia

11. Faculdade de Serviço Social

Ili - INSTITUIÇÕES COMPLEMENTARES 

a) Biblioteca Central

b) Centro de Ensino

Colégio de Aplicação "Pio XII"

Colégio Comercial da Academia "São Luís"

c) Centro de Processamento de Dados

d) Museu Universitário
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